Pergunta com pedido de resposta escrita E-004797/2014
à Comissão (Vice-Presidente / Alta Representante)
Artigo 117.º do Regimento

Jürgen Klute (GUE/NGL), Norbert Neuser (S&D), Raül Romeva i Rueda (Verts/ALE), Izaskun Bilbao Barandica (ALDE), Catherine Grèze (Verts/ALE), Helmut Scholz (GUE/NGL), Martin Häusling (Verts/ALE), Willy Meyer (GUE/NGL), Andrés Perelló Rodríguez (S&D), Linda McAvan (S&D), Gesine Meissner (ALDE) e Ana Gomes (S&D)

Assunto:
VP/HR - Colômbia - populações indígenas em risco de extinção

Como o Tribunal Constitucional colombiano determinou no seu acórdão 004 de 2009, a comunidade Awá, que vive no sul da Colômbia e no Equador, com uma população que ascende a 45 000 pessoas, é uma das trinta e quatro populações indígenas da Colômbia em risco iminente de extinção do ponto de vista cultural, espiritual e físico. No acórdão, o tribunal exige que o Governo colombiano adote medidas, tendo em vista a proteção desta comunidade, e elabore um «Plano de Proteção da Comunidade Awá». Segundo as informações transmitidas, muito embora as populações Awá tenham apresentado uma proposta, cinco anos após ter sido proferido o acórdão, o Governo colombiano ainda não lhe deu cumprimento.

Um representante da comunidade Awá informou-nos dos graves riscos com que esta população indígena se vê confrontada, salientando, nomeadamente, que é objeto de ataque por parte de todos os grupos armados, quer legais, quer ilegais, e que é afetada pela existência de minas terrestres no seu território. Acrescenta ainda que a consulta prévia livre e informada exigida pela Constituição colombiana e pelas normas internacionais não é respeitada e que o território foi contaminado por derrames de petróleo bruto proveniente do oleoduto Transandino, que transporta petróleo para o porto de Tumaco, de onde é exportado para o estrangeiro, e pela pulverização aérea de culturas ilegais, o que afeta todo o território. De acordo com o representante, no mínimo 17 membros da sua comunidade foram mortos em 2013.

1.
De que modo procederam o Serviço Europeu para a Ação Externa e a delegação da União Europeia à inclusão desta questão na agenda do diálogo sobre os Direitos Humanos com a Colômbia?

2.
De que forma apoia a delegação as populações indígenas e o Governo colombiano, a fim de assegurar a aplicação urgente das decisões do Tribunal Constitucional relativas aos planos de proteção?

3.
Tendo em conta a declaração da ONU segundo a qual o direito à consulta prévia dos grupos em risco de extinção constitui um mecanismo de veto para garantir a sua sobrevivência, de que modo tenciona o Serviço Europeu para a Ação Externa assegurar que as empresas europeias e as empresas que exportam para a Europa respeitem este direito?
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